
ACTA Nº 5/2006 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 02 DE MARÇO DE 
2006: 

Aos dois dias do mês de Março do ano dois mil e seis, nesta cidade de Esposende, no Salão Nobre 
dos Paços do Município,  realizou­se a  reunião ordinária da Câmara Municipal de Esposende, sob  a 
presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara Municipal, estando presentes os 
senhores Vereadores: Dr. Jorge Alves Cardoso, Drª Maria Emília Pinto Vilarinho Rodrigues Barros Zão, 
Dr.  José Paulo Areia de Carvalho, Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale, e Dr. António da Silva 
Garrido. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do Departamento 
de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo dez horas e quarenta minutos, verificando­se haver “quorum” para funcionamento do Executivo, 
pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou­se a ausência do senhor Vereador Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá. 

Pelo senhor Presidente  foi solicitada  justificação para a  falta dada à última reunião,  tendo a Câmara 
Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, considerar a mesma justificada. 

Pelo senhor Vereador Engº Luis Vale  foi  solicitada  justificação para as  faltas dadas às duas últimas 
reuniões,  tendo  a  Câmara  Municipal  deliberado,  por  unanimidade  dos  presentes,  considerar  as 
mesmas justificadas. 
­ PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 
Nos  termos  do  disposto  no  artigo  nono  do  Regimento  desta  Câmara  Municipal,  foi,  pelo  senhor 
Presidente,  declarado  aberto  o  Período  de  Antes  da  Ordem  do  Dia,  verificando­se  as  seguintes 
intervenções: 

O senhor Presidente comentou que está a decorrer processo de revisão ao Plano Director Municipal, 
pretendendo­se que este seja amplamente participado. Para esse efeito sugeriu aos membros deste 
órgão  que,  se  assim  o  entenderem e  até  ao  final  do  presente mês  de Março,  apresentem as  suas 
propostas ou sugestões. 

O senhor Vereador Dr. Areia de Carvalho questionou sobre as obras de arranjo urbanístico da frente 
marítima  de  Apúlia,  atendendo  a  que,  conforme  consta  na  opinião  pública,  haverá  alterações  ao 
projecto, o que, se for verdade, implicará atrasos na sua conclusão e  inerentes aumentos de custos. 
Relativamente  à  mesma  empreitada,  sugeriu  que  se  oficiasse  ao  empreiteiro  no  sentido  de  tomar 
medidas  de  segurança,  nomeadamente  com  a  colocação  de  vedação  sobre  a  praia,  a  fim  de  se 
evitarem  possíveis  acidentes,  dado  considerar  que  a  mesma  não  apresenta  condições  básicas  de 
segurança. 

O  senhor  Vereador  Dr.  Areia  de  Carvalho,  continuando  no  uso  da  palavra,  apresentou  o  seguinte 
requerimento: “José Paulo Areia de Carvalho, Vereador desta Câmara Municipal, nos termos e para os 
efeitos  do  previsto,  entre  outros,  no  artº  68º,  nº  1,  al.  s),  da  Lei  nº  169/99,  de  18  de Setembro,  na 
redacção da Lei nº 5­A/2002, de 11 de Janeiro; considerando: que é  intenção manifesta e assumida 
deste Executivo Municipal garantir uma gestão orçamental  rigorosa, nomeadamente pelo controlo da 
despesa;  este  tema  apenas  é  referido  de  forma  genérica  nas  reuniões  da  Câmara Municipal  e  da 
Assembleia Municipal; deve ser feito este debate, começando pela apreciação concreta dos  tipos de 
despesas que podem facilmente fugir ao controlo rigoroso que se pretende impor; o subscritor recusa 
louvar ou criticar de forma leviana e superficial a actuação da maioria neste Executivo; Vem, requerer



seja prestada informação escrita a todos os membros deste Órgão sobre: 1. Valor total pago em horas 
extraordinárias durante o ano de dois mil e cinco, se as houver, discriminadas por Departamento ou 
Divisão;  2.  Valor  total  pago  pela  Câmara  Municipal,  durante  o  ano  de  dois  mil  e  cinco,  em 
comunicações  móveis;  3.  Listagem  dos  funcionários  que  usaram  e  usam  telemóvel  atribuído  pela 
Câmara Municipal  de Esposende,  quais  os  limites máximos  de  gastos  em  chamadas  autorizadas  e 
gastos efectivos  realizados por cada um durante o  ano de dois mil e cinco. Propor seja  incluída na 
Ordem de Trabalhos de  futura reunião de Câmara a discussão sobre as  informações que entretanto 
forem prestadas.” Segue­se assinatura. 

Relativamente a este requerimento, o senhor Presidente referiu que serão prestadas as  informações 
solicitadas e caso se considere haver dados relevantes, poderá o assunto ser apreciado em reunião 
deste órgão executivo. 

O  senhor  Vereador  Dr.  Areia  de  Carvalho  questionou,  relativamente  ao  trajecto  alternativo  para 
travessia do Rio Cávado e enquanto decorrem as obras  na ponte  sobre o mesmo  rio,  se o mesmo 
pode ser utilizado por veículos automóveis, nomeadamente moradores da vila de Fão. 

O  senhor  Presidente  respondeu  que  a  via  alternativa  está  somente  destinada  ao  uso  por  parte  de 
veículos que não podem circular na auto­estrada A28 e, atendendo a que esse trajecto alternativo não 
apresenta  amplas  condições  de  segurança,  considera­se  ser  inconveniente  o  seu  uso  por  parte  de 
veículos automóveis. 

Relativamente  às  obras  de  arranjo  urbanístico  da  frente  marítima  de  Apúlia,  o  senhor  Presidente 
informou não estarem previstas alterações ao projecto. No entanto, poderão ocorrer atrasos pelo facto 
de ainda se aguardar despacho superior sobre o interesse público da obra e decorrerem negociações 
com particulares. A questão levantada sobre a segurança no local da empreitada será comunicada à 
equipa técnica desta autarquia, que analisa esses assuntos. 

­ PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 ­ BALANCETE: 
Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes saldos: 
CÂMARA MUNICIPAL ­ em cofre, na Tesouraria: cinco mil trezentos e oitenta e seis euros e quarenta 
e sete cêntimos; Fundos Permanentes – três mil quatrocentos e cinquenta euros; depósitos à ordem: 
na Caixa Geral de Depósitos – duzentos e noventa e oito mil dezassete euros e doze cêntimos; no 
Banco Espírito Santo – dezanove mil doze euros e noventa e quatro cêntimos; no Banco Português de 
Investimento  –  seis mil  quatrocentos  e  sessenta  e  nove  euros  e vinte  e  quatro  cêntimos;  no Banco 
Espírito Santo –  trezentos e setenta e oito mil novecentos e vinte euros e vinte e seis cêntimos; no 
Banco  Totta  &  Açores  –  cento  e  onze  mil  quatrocentos  e  oitenta  e  sete  euros  e  dois  cêntimos; 
OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria –  trezentos e cinquenta e dois euros  e 
noventa e três cêntimos; Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos – duzentos e setenta e um mil 
duzentos e quarenta e quatro euros e quarenta e um cêntimos; no Banco Português de Negócios – 
trezentos e vinte e nove mil trezentos e oito euros e sessenta e sete cêntimos. 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 ­ DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – INFORMAÇÃO: 
Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e 
sessenta  e  nove  barra  noventa  e  nove,  de  dezoito  de  Setembro,  foram  prestadas  informações  ao 
Executivo,  acerca  das  decisões  geradoras  de  custos  financeiros,  tomadas  no  uso  de  competências 
próprias  e  no  uso  da  delegação  de  competências  do  senhor  Presidente  da  Câmara  e  das 
subdelegações  dos  senhores  Vereadores,  constantes  das  relações  anexas  à  minuta  da  acta  da 
presente reunião, da qual fazem parte integrante:



A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03  –  ACTA  DA  REUNIÃO  DO  EXECUTIVO  MUNICIPAL,  Nº  04/2006,  REALIZADA  EM  16  DE 
FEVEREIRO DE 2006 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 
Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia dezasseis de 
Fevereiro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, APROVAR A 
ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 
VERIFICOU­SE  A  ABSTENÇÃO  DO  SENHOR  VEREADOR  ENGº  LUIS  VALE,  POR,  CONFORME 
DECLAROU, NÃO TER PARTICIPADO. 

04 ­ URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: 

04.01 ­ OBRAS PARTICULARES: 

04.01.01 – J. A. PIRES CLEMENTE & Cª, LDA, DE ESPOSENDE – PROCº Nº 172/99 – RECEPÇÃO 
PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 
Foi presente o processo em epígrafe, respeitante a construção de prédio na Rua Pinhal da Foz, desta 
cidade.  Está  junto  auto  de  vistoria  às  obras  de  urbanização  imposta  pelo  alvará  de  construção  nº 
437/2000.  O mesmo  auto  informa  que  as  obras  de  urbanização,  com  excepção  das  infraestruturas 
eléctricas,  redes  de  drenagem  de  águas  residuais  e  de  abastecimento  de  água,  se  encontram 
executadas em condições normais de perfeição e segurança, pelo que, de harmonia com o estipulado 
na alínea b) do nº 4 do art. 5º do Decreto­Lei nº 177/2001, poderá ser reduzida a caução para dez por 
cento do seu valor, ficando como garantia das obras de urbanização até à sua recepção definitiva e na 
condição  de  as  telas  finais  a  entrega  pelo  requerente  serem  aprovadas.  Está,  também,  junta 
informação da Divisão de Gestão Urbanística, indicando que a “Electricidade do Norte” já procedeu à 
recepção definitiva das infraestruturas eléctricas e a “EAmb – Esposende Ambiente, E.M.” já procedeu 
à recepção provisória das redes de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais, pelo 
que  as  obras  de  urbanização  se  encontram em  condições  de  serem  recebidas  provisoriamente  e  a 
caução reduzida para dez por cento do seu valor: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE  DOS  PRESENTES,  HOMOLOGAR  O 
AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO, 
DE  HARMONIA  COM  A  INFORMAÇÃO  DA  DIVISÃO  DE  GESTÃO  URBANÍSTICA  E  REDUZIR  A 
CAUÇÃO PARA DEZ POR CENTO DO SEU VALOR. 

04.02 ­ LOTEAMENTOS: 

04.02.01 – MARIA ALCINA ARAÚJO OLIVEIRA PINTO, DO PORTO – PROCº DE LOTEAMENTO Nº 
13/95 – RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 
Foi  presente  o  processo  em epígrafe,  respeitante  a  loteamento  de  prédio  sito  no  lugar  de Cepães, 
freguesia de Marinhas, desta cidade. Está junto auto de vistoria às obras de urbanização imposta pelo 
alvará nº 13/96, as quais de encontram concluídas em conformidade com os projectos aprovados e em 
condições de utilização sem deficiências, deterioração,  índices de ruína ou  falta de solidez, pelo que 
podem ser  recepcionadas provisoriamente e reduzida a caução para o valor de dois mil e cinquenta 
euros, até à recepção definitiva destas infraestruturas: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE  DOS  PRESENTES,  HOMOLOGAR  O 
AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO E 
REDUZIR A CAUÇÃO PARA O VALOR DE DOIS MIL E CINQUENTA EUROS. 

04.02.02  – RUI RAMOS LOSA E OUTROS, DO PORTO – PROCº DE LOTEAMENTO Nº  15/92  – 
RECEPÇÃO DEFINITIVA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO:



Foi presente o processo em epígrafe, respeitante a loteamento de prédio sito no lugar de Outeiro de 
Baixo,  freguesia  de  Marinhas,  desta  cidade.  Está  junto  auto  de  vistoria  às  obras  de  urbanização, 
nomeadamente,  arruamentos  e  passeios,  rede  de  drenagem  de  águas  pluviais  e  espaços  verdes, 
impostas pelos alvarás números 7/92 e 2/96, as quais de encontram concluídas em conformidade com 
os projectos aprovados e em condições de utilização sem deficiências, deterioração, índices de ruína 
ou falta de solidez, pelo que podem ser recepcionadas definitivamente e cancelada a garantia bancária 
respectiva: 

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR  UNANIMIDADE  DOS  PRESENTES,  HOMOLOGAR  O 
AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO E 
LIBERTAR A RESPECTIVA GARANTIA BANCÁRIA. 

05 ­ ASSUNTOS DIVERSOS: 

05.01 ­ APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: 

05.01.01 – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE SANTA MARIA DOS ANJOS, DE ESPOSENDE – 
PEDIDO DE SUBSÍDIO: 
Foi  presente  um  ofício  da  Fábrica  da  Igreja  Paroquial  de  Santa  Maria  dos  Anjos,  desta  cidade, 
solicitando atribuição de subsídio para apoio do  restauro do Órgão de Tubos. Está  junta  informação 
dos serviços financeiros, indicando a existência de cabimentação orçamental e cativação no valor de 
trinta mil euros: 

A  CÂMARA MUNICIPAL  DELIBEROU,  POR UNANIMIDADE DOS  PRESENTES,  SOB  PROPOSTA 
DO SENHOR PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE TRINTA MIL EUROS À FÁBRICA 
DA IGREJA PAROQUIAL DE SANTA MARIA DOS ANJOS. 

Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das deliberações do 
Executivo,  referidas  em  relação  anexa  que  foi  entregue  aos  seus  membros  e  constantes  das 
autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de ontem. 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 

Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número cinco do 
artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de 
Setembro, não se tendo verificado qualquer inscrição. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois de lida, 
foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos presentes. 

Sendo onze horas e dez minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi e subscrevo a presente acta, a qual se 
encontra fiel ao que de relevante se passou na mesma reunião.


